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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DA PARAÍBA

Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária

GERENCIA EXECUTIVA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DA PARAÍBA

Portaria nº 028/GESIPE/SEAP/13        Em 29 de maio de 2013

O GERENTE EXECUTIVO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO
DAPARAIBA, no uso das atribuições legais,

RESOLVE instaurar Comissão de Sindicância, composta pelo Major
JOSINALDO DA CUNHA LIMA, mat.520.396-1, o Agente de Segurança Penitenciária
IDELSON OLIVEIRA CAMINHA, mat.163.693-3 e a Agente de Segurança Penitenciária LILIAN
ALMEIDA DE LUCENA CASTOR, mat. 163.542-5, para sob a Presidência do primeiro, apurar,
em toda a sua extensão e com todo o rigor, os fatos contidos no Processo nº 201300004347,
oriundo da Penitenciária Desembargador Flóscolo da Nóbrega.

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria nº 029/GESIPE/SEAP/13        Em 31 de maio de 2013

O GERENTE EXECUTIVO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO
DAPARAIBA, no uso das atribuições legais,

RESOLVE instaurar Comissão de Sindicância, composta pelo Major FLAVIO
ALBERTO DE OLIVEIRA, mat.520.418-6, o Agente de Segurança Penitenciária JONATHAN
SILVA DE OLIVEIRA, mat. 163.328-7 e pela Agente de Segurança Penitenciária ANDRÉA
RODRIGUES GONÇALVES DO NASCIMENTO, mat.171.581-0, para sob a Presidência do
primeiro, apurar, em toda a sua extensão e com todo o rigor, os fatos contidos no Ofício nº. 1149/
13, oriundo da Direção da Penitenciária Desembargador Silvio Porto.

Publique-se.
Cumpra-se.

Secretaria de Estado
da Administração

DIRETURIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS

SECRETARIAS DE ESTADO



João Pessoa - Domingo, 02 de Junho de 20132 Diário Oficial

Fones: 3218-6533/3218-6526 -  E-mail: wdesdiario@gmail.com
Assinatura: (83) 3218-6518

A UNIÃO Superintendência de Imprensa e Editora
BR 101 - Km 03 - Distrito Industrial - João Pessoa-PB - CEP 58082-010

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

GOVERNO DO ESTADO
Governador Ricardo Vieira Coutinho

Anual ....................................................................................................... R$ 400,00
Semestral ................................................................................................ R$ 200,00
Número Atrasado ..................................................................................... R$      3,00

José Arthur Viana Teixeira
DIRETOR  ADMINISTRATIVO

Fernando Antônio Moura de Lima
SUPERINTENDENTE

GOVERNO DO ESTADO

Albiege Lea Araújo Fernandes
DIRETORA  DE OPERAÇÕES

Lúcio Falcão
EDITOR DO DIÁRIO OFICIAL

Gilson Renato de Oliveira
DIRETOR TÉCNICO



João Pessoa -  Domingo, 02 de Junho de 2013 3Diário Oficial



João Pessoa - Domingo, 02 de Junho de 20134 Diário Oficial



João Pessoa -  Domingo, 02 de Junho de 2013 5Diário Oficial



João Pessoa - Domingo, 02 de Junho de 20136 Diário Oficial



João Pessoa -  Domingo, 02 de Junho de 2013 7Diário Oficial



João Pessoa - Domingo, 02 de Junho de 20138 Diário Oficial



João Pessoa -  Domingo, 02 de Junho de 2013 9Diário Oficial



João Pessoa - Domingo, 02 de Junho de 201310 Diário Oficial



João Pessoa -  Domingo, 02 de Junho de 2013 11Diário Oficial



João Pessoa - Domingo, 02 de Junho de 201312 Diário Oficial



João Pessoa -  Domingo, 02 de Junho de 2013 13Diário Oficial

Secretaria de Estado
da Receita

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE PATOS

PORTARIA Nº00467/2013/CAD                                                               7 de Maio de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE PATOS , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0528682013-1, 0528702013-9;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 07/05/2013.

Anexo da Portaria Nº 00467/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.199.339-7 GILSON ALVES DE MEDEIROS 

84475005787 R DO PRADO, Nº 544 - CENTRO PATOS / PB SIMPLES NACIONAL 

16.202.400-2 MESSIAS FERREIRA MENDES 
78928974453 

SIT ALAGOA DE FAVELA, Nº SN - ZONA 
RURAL PATOS / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE PATOS

PORTARIA Nº 00483/2013/CAD                                                                8 de Maio de 2013

O Col etor Estadual da C. E. DE PATOS , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de
1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;
RESOLVE:
I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro de

Contribuintes do ICMS.
III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 08/05/2013.

Anexo da Portaria Nº 00483/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.157.158-1 ISABEL ELOAH SIMOES DE 

SOUSA MEDEIROS 
R GODOFREDO CUNHA MEDEIROS, Nº 299 - 
BRASILIA PATOS / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE PATOS

PORTARIA Nº  00485/2013/CAD  9 de Maio de 2013

O Col etor Estadual da C. E. DE PATOS , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0543732013-2, 0543752013-
1, 0556982013-2;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou
comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 09/05/2013.

Anexo da Portaria Nº 00485/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.194.179-6 RJA DERIVADOS DE PETROLEO 

LTDA.EPP 
R DOUTOR JOSE GENUINO, Nº S/N - 
LIBERDADE PATOS / PB NORMAL 

16.106.934-7 INDUSTRIA DE MOVEIS SAO 
MIGUEL LTDA R PEDRO CAETANO, Nº 85 - CENTRO PATOS / PB SIMPLES NACIONAL 

16.206.290-7 ALESSANDRO PEIXOTO BEZERRA R SOLON MEDEIROS, Nº S/N - MONTE 
CASTELO PATOS / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE SAPE

PORTARIA Nº 00406/2013/CAD  17 de Abril de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE SAPE , usando das atribuições que são conferidas
pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19
de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0389822013-3;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE GUARABIRA

PORTARIA Nº 00265/2013/CAD                                                              7 de Março de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE GUARABIRA, usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930, de
19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0167972013-9;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 07/03/2013.

Anexo da Portaria Nº 00265/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.117.142-7 JOSE BEZERRA DOS SANTOS 

NETO 
R OSMAR DE ARAUJO AQUINO, Nº 450 - 
CENTRO GUARABIRA / PB NORMAL 

16.136.858-1 ELINEUZA MOURA MARQUES R MARIA SALETE FREIRE, Nº 00014 - CENTRO                                            CUITEGI / PB SIMPLES NACIONAL 
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Anexo da Portaria Nº 00406/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.169.702-0 MARIA DE FATIMA PEREIRA DE 

BRITO 50418807434 
R FLALVIO RIBEIRO COUTINHO, Nº 86 - 
CENTRO                                             MARI / PB SIMPLES NACIONAL 

16.182.153-7 MICHELLE FERREIRA DE SOUSA 
87422662468 R DR JOAO SUASSUNA, Nº 48 - CENTRO                                            MARI / PB SIMPLES NACIONAL 

16.138.429-3 ELINEIDE SANDRA SILVA DOS 
SANTOS R PEDRO LEITE, Nº 00145 - CENTRO                                            MARI / PB NORMAL 

16.182.980-5 FERNANDA DE OLIVEIRA 
MARTINS 09672722460 R SABINIANO MAIA, Nº S/N - CENTRO                                            SAPE / PB SIMPLES NACIONAL 

16.202.651-0 JOAO ARTHUR DE ANDRADE 
MARINHO SILVA ME R JOAO SUASSUNA, Nº 70 - CENTRO                                            SAPE / PB SIMPLES NACIONAL 

16.189.410-0 ELIETE RAMOS DA SILVA 
09449737444 R PADRE ZEFERINO MARIA, Nº SN - CENTRO                                            SAPE / PB NORMAL 

16.194.994-0 KESSIA CARLA GOMES LIMA DE 
MELO 10882988425 

ROD ESTRADA CRUZ DO ESPIRITO SANTO, 
Nº S/N - NOVA CUBA SAPE / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
AGÊNCIA DE SOLEDADE

PORTARIA Nº 00462/2013/CAD                                                               6 de Maio de 2013

O Coletor Estadual  da AGÊNCIA DE SOLEDADE , usando das atribuições
que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto
nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0531262013-0;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 06/05/2013.

Anexo da Portaria Nº 00462/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.110.453-3 GERALDA GOMES SOARES AV PREFEITO INACIO CLAUDINO, Nº  - SANTA 
TEREZA SOLEDADE / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00440/2013/CAD                                                              26 de Abril de 2013

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-
do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0344302013-5, 0435082013-
2, 0435102013-0, 0435112013-4;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)
regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 26/04/2013.

Anexo da Portaria Nº 00440/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.159.691-6 AGARGEL INDUSTRIA E 

COMERCIO LTDA R B, Nº SN - DISTRITO INDUSTRIAL JOAO PESSOA / PB NORMAL 

16.193.554-0 JACKSON NICKSON CRUZ DE 
SOUZA 07483819456 

R JOSE BARTOLOMEU CABRAL, Nº 240 - 
BESSA JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.173.110-4 JOSE BARBOSA DOS SANTOS 
FILHO 42387990463 R DA REPUBLICA, Nº 808 - CENTRO JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.181.229-5 CICERA FREIRE MOURA 
20286732491 AV GENERINO MACIEL, Nº 12 - JAGUARIBE JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº 00482/2013/CAD                                                               8 de Maio de 2013

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA, usan-
do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, Paragrafo §3 inciso I, do RICMS, aprovado
pelo Decreto Nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0462612013-0;
Considerando que o(s) contribuinte(s) reiniciou(aram) suas atividades comerciais;
RESOLVE:
I. RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/

ou cupons fiscais, da(s) firma(s) constante(s) na relação em anexo a esta Portaria.
II. Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.
III. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 08/05/2013.

Anexo da Portaria Nº 00482/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.170.493-0 MAURI BARBOSA DE SOUZA PC CORONEL ANTONIO PESSOA, Nº 40 - 

TAMBIA JOAO PESSOA / PB NORMAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA

PORTARIA Nº  00498/2013/CAD   13 de Mai o de 2013

O Subgerente da RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOAO PESSOA , usan-
do das atribuições que são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS,
aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0578932013-9, 0506452013-
1, 0501412013-0, 0563532013-9, 0578862013-9;

Considerando que através do(s) processo(s) administrativo(s) tributário(s)
regular(es), ficou comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não
mais exerce(m) sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a este Órgão e não solicitou(aram)
qualquer alteração de seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) geradas;

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 13/05/2013.

Anexo da Portaria Nº 00498/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 
16.177.785-6 CHIRLEIDE COSTA BARROSO 

98151614404 
ANA MARIA DI LOURENZO MARSICANO, Nº 12 
- VALENTINA DE FIGUEIREDO JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.192.198-1 ANDERSON SOUZA DE JESUS 
08810280458 AV DOM PEDRO I, Nº 719 - CENTRO JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.128.375-6 JOSINETE SILVA DE MELO R JOSEFA TAVEIRA, Nº  - MANGABEIRA JOAO PESSOA / PB NORMAL 
16.197.570-4 MARIA HELENA OLIVEIRA VIEGAS 

DE MENEZES 82714398472 R DAS ROSAS, Nº 142B - INDUSTRIAS JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

16.190.036-4 MARCUS AURELIO MACHTOUB 
GONCALVES 55099394434 AV PRIMEIRO DE MAIO, Nº 565 - JAGUARIBE JOAO PESSOA / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE TAPEROA

PORTARIA Nº 00454/2013/CAD                                                                 2 de Maio de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE TAPEROA , usando das atribuições que são
conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0517452013-6;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 17/04/2013.
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RESENHA/PBPREV/GP/nº. 360-2013

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
01 6587-13 ANA ELIZA VIEIRA CHIANCA 36.922-5

PBPrev - Paraíba
Previdência

AGÊNCIA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA-AGEVISA/PB

Portaria Nº 005/2013 - Corregedoria                                     João Pessoa, 27 de maio de 2013.

O Corregedor da Agência Estadual de Vigilância Sanitária – AGEVISA-PB no uso
de suas prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Estadual º 7.069, de 12 de abril de 2002, bem
como estatuídas no Decreto Estadual Nº 23.068, de 05 de junho de 2002.

RESOLVE
I – Designar os servidores João Evangelista da Silva Filho, Matrícula 079914-

9 Isabell e Veruska Bezerra, Matrícula Nº. 000142-2 e Josenil da Remí gio de Souza Cos-
ta, Matrícula 94.993, para sob a presidência do primeiro, constituirem Comissão do Processso
Administrativo Disciplinar Nº 081/2013, com fulcro nos arts. 136, 137, 138, 139, 141 e 157
da Lei Complementar Nº. 58, de 30 de dezembro de 2003.

II – A comissão supramencionada conduzirá o Processo Adminstrativo Disci-
pl inar, instruído pelo MEMO Nº 281/2012/DAFIR, datado de 25 de outubro de 2012, em
desfavor dos servidores Fábio de Sousa Sobral, Inspetor Sanitário, Matrícula 000147-3 e Márcio
Fernando Ducat, Inspetor Sanitário, Matrícula 000103-1.

III – Fixar, com base no art. 140, da LC Nº. 58/2003, o prazo de 60 (sessenta)
dias para a instrução processual.

PUBLIQUE-SE.

Portaria Nº 006/2013 - Corregedoria                                 João Pessoa, 31 de maio de 2013.

O Corregedor da Agência Estadual de Vigilância Sanitária – AGEVISA-PB no uso
de suas prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei Estadual º 7.069, de 12 de abril de 2002, bem
como estatuídas no Decreto Estadual Nº 23.068, de 05 de junho de 2002.

RESOLVE
I – Instaurar Sindicância, nos termos do art. 22, inciso III, da Lei Estadual Nº.

7.069/2002, C/C o art. 133 da LC Nº. 58/2003, para apurar a narrativa da denúncia registrada
através do Processo 072/2013.

II – Designar os servidores João Evangelista da Silva Filho, Matrícula 079914-
9 Isabelle Veruska Bezerra, Matrícula Nº. 000142-2 e Helena Teixeira de Li ma Barbosa,
Matrícula Nº. 000.164-3, para sob a presidência do primeiro, constituirem Comi ssão de
Sindicância, com fulcro no art. 22, inciso III, da Lei Estadual Nº 7.069/2002 C/C o art. 133 da
LC Nº. 58, de 30 de dezembro de 2003.

III – A comissão supramencionada conduzirá a Sindicância ora instruída, fixan-
do-se com base no art. 133, parágrafo único da LC Nº. 58/2003, o prazo de 30 (trinta) dias para
a sua conclusão.

PUBLIQUE-SE.

Secretaria de Estado
da Saúde

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA

Portaria nº 008/2013                                                         João Pessoa, 31 de Maio de 2013.

                         O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAIBA, no
uso das atribuições que lhe confere o inciso XVII, artigo 25 do Decreto Federal n º 1800 de
30.01.1996 e de acordo com inciso XII, artigo 7º do Regimento Interno desta Autarquia, baixado
com o Decreto Estadual de n º 26.808 de 25.01.2006

RESOLVE:
Desi gnar, MÉRCIA FLÁVIA LISBOA RIBEIRO DE ARAÚJO, matricula

120.035-6, Técnico Auxiliar do Registro Mercantil , FERNANDA MÁRCIA DA SILVA
CATAFESTA, matricula 120.100-0, Auxiliar de Administração e o servidor ora à disposição desta
Autarquia, EDELÂNDIO ALVES PEREIRA, matricula 120.206-5, MEMBROS e JOSETE
OLIVEIRA DE SOUSA, Administrador, matricula 120.051-8, Suplente, para compor a CO-
MISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, sob a Presidência do primeiro, com vigência de 01
de Junho a 31 de Dezembro do corrente.

P U B L I Q U E – S E

Secretaria de Estado do Turismo
e Desenvolvimento Econômico

CASA MILITAR DO GOVERNADOR

PORTARIA Nº 007/13-SEGCMG                              João Pessoa, 31 de maio de 2013

O SECRETÁRIO EXECUTIVO CHEFE DA CASA MILITAR DO GOVER-
NADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei nº 8.186 de
16 de março de 1987. c/c com o art. 51  da lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993,

RESOLVE:
CONSTITUIR A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CASA MI-

LITAR DO GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  pelo prazo de uma ano, a qual terá a
seguinte composição:

1.1 - TITULARES:
- Major QOC Matrícula 520.288-4 Mouglan da Silva MOREIRA dos Santos -

Presidente;
- Capitão Matr 521.281-2 PEDRO Jorge Gomes Ferreira – Membro;
- Sub Tenente QPC matr 516957-7 EDGERSON dos Santos Pereira – Membro;

1.2 – SUPLENTES:
- Major QOC Matrícula 520.273-6 Edmilson Lins LUCENA
- Capitão QOC Matr. 520.758-4 EVERALDO Henrique Lourenço de Oliveira;
- 2º  TEN QOC Matrícula 515.646-7 Evaldo ROQUE da Silva.
Esta Portaria tem vigência retroativa a contar de 26 de junho de 2012 e terá

validade de 12 meses.
3 - Revogam-se as disposições em contrário.
4 - Publique-se e Cumpra-se.

Secretaria de Estado
do Governo

Anexo da Portaria Nº 00454/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.181.103-5 LUCIANA BERNABE DE SALES 
01985776480 PC JOAO SUASSUNA, Nº 33 - CENTRO                                            TAPEROA / PB SIMPLES NACIONAL 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER
C. E. DE ITAPORANGA

 PORTARIA Nº 00444/2013/CAD   29 de Abri l de 2013

O Coletor Estadual da C. E. DE ITAPORANGA , usando das atribuições que
são conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto
nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0478332013-6;
Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)
sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer
alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-
buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 29/04/2013.

Anexo da Portaria Nº 00444/2013/CAD 

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF Regime de Apuração 

16.184.461-8 ALISSON FERNANDES DO 
NASCIMENTO 08995239433 

R MANOEL ANTERO, Nº 59 - CONJUNTO 
MIGUEL MORATO DE MOURA ITAPORANGA / PB SIMPLES NACIONAL 

RESOLVE:
I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.
II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem
em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,
livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo
a 02/05/2013.
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DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL

Portaria nº.  274/2013/DEGEPOL                                       João Pessoa, 24 de Maio de 2013.

A DELEGADA GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições legais e,
considerando o que foi solicitado pela comissão sindicante;

RESOLVE prorrogar por mais 30 (trinta) dias, a partir de 23/05/2013, o prazo
de conclusão da Sindicância Administrativa nº 020/2013/CPD, instaurada contra o servidor, José
Carlos da Silva Filho, Agente de Investigação, mat. 135.602-0, nos termos do Art. 186 da Lei
Complementar nº  85/2008.

CUMPRA-SE

Portaria nº.  275/2013/DEGEPOL                                     João Pessoa, 24 de Maio de 2013.

A DELEGADA GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições legais e,
considerando o que foi solicitado pela comissão sindicante;

RESOLVE prorrogar por mais 30 (trinta) dias, a partir de 23/05/2013, o prazo
de conclusão da Sindicância Administrativa nº 031/2013/CPD, instaurada contra os servidores,
Francisco de Assis da Silva, Delegado de Polícia Civil, mat. 076.507-4 e Edierson de Macedo Costa
Junior, Agente de Investigação, mat. 155.282-1, nos termos do Art. 186 da Lei Complementar nº
85/2008.

CUMPRA-SE

02 5349-13 JOSÉ PAULO MEIRA 43.560-1
03 4685-13 LILIOSA GUEDES BORGES   6.862-4
04 5333-13 DIRCE BANDEIRA DE FARIAS 55.526-6
05 5890-13 INES SOARES GUEDES   6.014-3
06 5228-13 DEANA INÁCIA DE SOUSA SOUTO CASADO 53.173-1
07 6099-13 ADEILDE FERREIRA DE MENESES 38.257-4
08 6268-13 JOSÉ IRAN ARAÚJO DA SILVA 131.312-6
09 6487-13 MARIA AMELIA FERREIRA DE MELO   15.955-7
10 4949-13 EDVALDO FERNANDES DE FARIAS 142.042-9
11 4587-13 MARIA APARECIDA RODRIGUES DE L. FARIAS  60.839-4
12 5684-13 SEVERINO MIGUEL DA SILVA  60.916-1
13 5871-13 EDDA FONTES SILVA  65.556-2
14 4834-13 JOSEFA PEREIRA SOARES DA SILVA 71.443-7
15 5006-13 MARIA JUSTINA 84.109-9
16 5257-13 STELA MARES DE ASSIS 57.075-3
17 5506-13 MARIA ZELIA TORREÃO V. DE MEDEIROS 41.848-0
18 5596-13 MARIA DE FÁTIMA PINTO DE SÁ PIRES 14.205-1
19 1264-13 ANTONIO RODRIGUES DA SILVA  1.340-4
20 5929-13 DARCY ARAÚJO 40.308-3
21 5247-13 PETRÔNIO BEZERRA DE ASSUNÇÃO 63.271-6
22 5230-13 MARIA DA CONCEIÇÃO DE S. SOUTO CASADO 32.156-7

João Pessoa, 24 de maio de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 362- 2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA
1.  1789-11 JOSÉ EDSON BATINGA DE FREITAS FILHO 975.683-1

João Pessoa, 27 de abril de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 363-2013

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
01 6202-13 MARIA SOARES DE FIGUEIREDO 7.309-1
02 1751-13 RITA MARIA VITAL R. CARNEIRO DA CUNHA 61.018-6
03 5190-13 MARIA CELIA ALVES DIAS 58.678-1
04 1629-13 MARIA DE FATIMA FREITAS DE ARAUJO 86.344-1
05 5374-13 TERESINHA DE JESUS BESERRA DA SILVA 27.110-1
João Pessoa, 28 de maio de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 365/2013

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
01 7236-13 ADAM’S CARVALHO DO NASCIMENTO 514.103-6
02 6802-13 JOSÉ JOCELY BATISTA SANTOS 510.202-2
03 5498-13 FRANCISCO BATISTA DOS SANTOS 142.789-0
04 6917-13 MARIA LILIAM MOREIRA DO NASCIMENTO 130.483-6

João Pessoa, 28 de maio de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 0366-2013

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
01 6452-13 EDNEIDE MORAIS MAIA DA SILVA 115.087-1
02 5470-13 BEATRIZ NOEMIA ARAUJO DA COSTA 116.221-7
03 5670-13 CLAUDIO ROBERTO BARBOSA LEMOS 120.056-9

João Pessoa, 28 de maio  de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 0367/2013

O Presidente da PBPrev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Aposentadoria por Idade, abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
Portaria Fundamentação Legal
01 6275-13 ANTONIA GONÇALVES DO NASCIMENTO 128.630-7
0779 art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da CF c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 28 de maio  de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº368/2013

O Presidente da PBPrev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
DEFERIU o(s) processo(s) de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, abaixo relacionado(s):

Processo Re que rente Matrí cula Portari a Fundamentação Legal
01 6652-12 MÁDIA LUCIA CASTOR NÓBREGA 137.995-0 0971 art. 3º da EC nº 47/2005
02 6341-13 MARIA DO CARM O SILVA GOMES 113.991-6 0911 art. 6º, incisos I,II,II e  IV, da EC Nº 41/

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

03, c/c § 5º do art. 40 da CF/88
03 5920-13 MARIA SALET E DA SILVA SOUZA 87.886-3 0901 art. 6º, incisos I,II,II e IV, da EC Nº 41/

03, c/c § 5º do art. 40 da CF/88
04 6483-13 EDILZA MARIA SOBREIRA BORGES 130.622-7 0862 art. 6º, incisos I,II,II e IV, da EC Nº 41/

03, c/c § 5º do art. 40 da CF/88
05 6830-13 MARIA DO SOCORRO SOUZA LOUREIRO

CAVALCANT E 73.177-3 0888 art. 3º da EC nº 47/2005
06 6518-13 MARIA DAS GRAÇAS GOMES DA SILVA 131.003-8 0829 art. 6º, incisos I,II,II e IV, da EC Nº 41/

03, c/c § 5º do art. 40 da CF/88
07 6528-13 CAROLINA HELENA DE MENDONÇA 131.153-1 0821 art. 6º, incisos I,II,II e IV, da EC Nº 41/

03, c/c § 5º do art. 40 da CF/88
08 6342-13 MARIA VICENTE DOS SANTOS DANTAS 85.568-5 0861 art. 6º, incisos I,II,II e IV, da EC Nº 41/

03, c/c § 5º do art. 40 da CF/88
09 6477-13 SONIA MARIA MENDONÇA DE LUCENA 131.054-2 0820 art. 6º, incisos I,II,II e IV, da EC Nº 41/

03, c/c § 5º do art. 40 da CF/88
10 6413-13 MARIA T ELMA DE AZEVEDO SOUZA

CORDEIRO 131.481-5 0866 art. 6º, incisos I,II,II e IV, da EC Nº 41/
03, c/c § 5º do art. 40 da CF/88

 11 4854-13 WILSON SILVEIRA LIMA 89.187-8 0970 art. 3º da EC nº 47/2005
12 6448-13 MARINEIDE SIM ÕES DA SILVA 144.329-1 0799 art. 6º, incisos I,II,II e IV, da EC Nº 41/

03, c/c § 5º do art. 40 da CF/88
João Pessoa, 28 de maio  de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 369-2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA
1. 7206-13 MARIA GORETTE MARTINS DAMASCENO 973.463-5
2. 6077-13 VALTER DIONISIO DA SILVA 968.455-6
3. 7764-08 MARIA HELENA DO NASCIMENTO RODRIGUES 963.059-7
4. 4364-13 MARIA ISABEL LEMOS DUARTE 970.204-1

João Pessoa, 29 de maio de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/ Nº 370/2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I,   II  e  III  do art.  11 da Lei 7.517, de 30 de dezembro de 2003.
DEFERIU o (s) processo (s) abaixo relacionado (s):

Processo Requerente MATRÍCULA Assunto
01 124713 LUCIA PIQUET DA CRUZ 961.279.3 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA
02 4642.13 LUIZ SILVA ROCHA 502.643.1 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA
03 4936.13 HOMERO DE ALMEIDA

ARAÚJO NETO 70.544.6 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA
João Pessoa, 31 de  maio de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/ Nº371/2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I,   II  e  III  do art.  11 da Lei 7.517, de 30 de dezembro de 2003.
INDEFERIU o (s) processo (s) abaixo relacionado (s):

Processo Requerente MATRÍCULA Assunto
01 0544.13 MARIA DO CARMO ARAÚJO BARBOSA 120547.1 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA
02 4838.13 ROMUALDO GUILHERME DOS SANTOS 508.221.8 ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA

João Pessoa, 31 de  maio de 2013.
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CONSELHO SUPERIOR DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

RESOLUÇÃO PGE/PB Nº 01/2013

Instala na Procuradoria Geral do Estado (PGE), a Escola
Superior da Procuradori a Geral  do Estado da Paraíba
(ESPGE), di spõe sobre seu regi mento i nterno, e dá ou-
tras provi dências.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA, considerando o
disposto no artigo 135 da Lei Complementar Estadual nº 86, de 1º de dezembro de 2008 c/c a Lei
Estadual nº, 9.004, de 30 de dezembro de 2009 e no Decreto nº 31.386, de 05 de julho de 2010,

R E S O L V E:

TÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º Fica instalada a Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado da
Paraíba (ESPGE-PB), no âmbito desta entidade, órgão de atuação institucional, diretamente
vinculado ao Procurador Geral do Estado, encarregado de promover o aperfeiçoamento técnico-
profissional dos Procuradores do Estado e dos servidores da Procuradoria Geral do Estado (PGE),
competindo-lhe:

I – colaborar e acompanhar a organização de concurso de ingresso na carreira de
Procurador Geral do Estado da Paraíba;

II – realizar a seleção de estagiários da Procuradoria Geral do Estado;
III – organizar treinamentos, palestras, simpósios, seminários, cursos, congres-

sos e atividades correlatas;
IV – financiar a presença de professores convidados a ministrar treinamentos,

palestras, seminários, cursos e atividades correlatas na Procuradoria Geral do Estado;
V – financiar, total ou parcialmente, a participação dos Procuradores do Estado

da Paraíba em cursos de Pós-Graduação stricto sensu;
VI – firmar convênios com órgãos institucionais, educacionais,  universidades,

organizações não governamentais ou outras instituições públicas ou privadas, nacionais ou estran-
geiras;

VII – editar a Revista Jurídica da PGE-PB, bem como outros estudos, publicações
de livros técnicos, boletins informativos periódicos, cartilhas e manuais de autoria dos Procurado-
res do Estado e dos  demais servidores da PGE, cujo tema ou matéria sejam compatíveis com as
finalidades institucionais do órgão;

VIII – divulgar matéria doutrinária, legislativa e jurisprudencial de interesse dos
serviços;

IX – efetivar o fichamento sistemático de pareceres e trabalhos forenses, bem
como da legislação, doutrina e jurisprudência, relacionados com as atividades fins da Administra-
ção Pública;

X – adquirir, tombar e classificar livros, periódicos, boletins de jurisprudência
informatizada e tudo que se fizer necessário para modernização, atualização e manutenção da
Biblioteca da Procuradoria Geral do Estado;

XI – divulgar catálogo de livros, publicações e impressos tombados;
XII – fazer intercâmbio com organizações congêneres;
XIII – editar súmulas para uniformização da jurisprudência administrativa no

âmbito da Administração Pública Estadual;
XIV – propor, aos órgãos superiores da Procuradoria-Geral do Estado, estudos e

sugestões para o aprimoramento profissional dos integrantes de carreiras jurídicas;
XV – realizar, por determinação do Procurador-Geral do Estado, estudo e pesqui-

sa para subsidiar medida judicial e/ou administrativa de interesse da Procuradoria-Geral do Estado;
XVI – auxiliar na indicação de funcionário de seu quadro de pessoal, para orien-

tação e supervisão dos estagiários, na forma do art. 9º, III, da Lei Federal nº 11.788/2008; e
XVII - desenvolver outras atividades correlatas.

TÍTULO II
DAS ATIVIDADES

CAPÍTULO I
  Das Atividades Pedagógicas

Art. 2º As atividades pedagógicas da ESPGE-PB voltadas ao público interno e
externo serão de ensino, pesquisa e extensão.

CAPÍTULO II

PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO

CORREGEDORIA DE POLÍCIA CIVIL - CPC
COMISSÃO DE DISCIPLINA

EXTRATO  DA  ATA   DE   REUNIÃO  E  DELIBERAÇÃO
PAD nº. 027/2013/CPC/SESDS/PB

A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 027/2013/CPC, constitu-
ída pelos membros ao final subscritos, com fundamento no que preceitua o Art. 211 da Lei
Complementar 85/2008, DECIDE de forma colegiada, pela SUSPENSÃO do  PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR  N.º  027/2013/CPC/SESDS/PB, instaurado em desfavor
do servidor ELENILDO PESSOA DA COSTA, Agente de Investigações, matrí cula nº
127.315-9, em razão da existência de Processo judicial nº 0001420.06.2013.815.2002, com
tramitação na 6ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca de João Pessoa, procedimento penal
esteado no Inquérito Policial nº 05/2013 instaurado no Grupo de Operações Especiais da Polícia
Civil do Estado da Paraíba, iniciativa do Delegado de Polícia Cristiano Jacques de Lima Araújo,
mediante a prisão em flagrante do servidor policial ELENILDO PESSOA DA COSTA pela prática
de crimes, em tese, previstos nos Art. 12 e 16 da Lei nº 10.826/2003 (Posse irregular de arma de
fogo de uso permitido e Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito - Pena de detenção
de um a três anos, e multa, e reclusão de três a seis anos, e multa, respectivamente), motivado pelo
desenvolvimento de operação policial em andamento, verificando-se que se trata dos mesmos
fatos objeto de apuração determinada neste Processo Administrativo. O identificado Processo
Administrativo permanecerá suspenso e em arquivo do Cartório da Corregedoria de Polícia Civil,
sob o controle e acompanhamento da Divisão de Correição, até o trânsito em julgado da ação

penal, quando o feito então retornará ao seu prosseguimento normal.
COMUNIQUE-SE AO PROCESSADO pelos meios e diligências disponíveis da

Administração/Subgerência de RH/SESDS, publicação no DOE e Boletim Interno da Polícia Civil.
PUBLIQUE-SE.

João Pessoa/PB, 28 de Maio de 2013.

Portaria nº. 276/2013/DEGEPOL                                        João Pessoa, 24 de Maio de 2013.

A DELEGADA GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições legais e,
considerando o que foi solicitado pela comissão sindicante;

RESOLVE prorrogar por mais 30 (trinta) dias, a partir de 25/05/2013, o prazo
de conclusão da Sindicância Administrativa nº 032/2013/CPD, instaurada contra a servidora,
Suana Guarani de Melo, Escrivã de Polícia Civil, mat. 155.140-0, nos termos do Art. 186 da Lei
Complementar nº  85/2008.

CUMPRA-SE

PORTARIA nº. 277/2013/DEGEPOL                                                Em, 20 de Maio de 2013.

A DELEGADA GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições legais e,
em obediência ao princípio da publicidade estabelecida no art. 2º. da Lei Complementar nº. 85 de
12 de agosto de 2008, tendo em vista decisão proferida na Sindicância Administrativa Nº. 028/
2013/CPD.

RESOLVE, fazer publicar a decisão pelo ARQUIVAMENTO da Sindicância
Administrativa, acima referida, instaurada contra o servidor José Péricles Medeiros Ramalho,
Agente de Investigação, mat. 137.270-0, por não comprovação de transgressão disciplinar.

CUMPRA-SE

PORTARIA nº. 278/2013/DEGEPOL                                                    Em, 27 de Maio de 2013.

A DELEGADA GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições legais e,
em obediência ao princípio da publicidade estabelecida no art. 2º. da Lei Complementar nº. 85 de
12 de agosto de 2008, tendo em vista decisão proferida na Sindicância Administrativa Nº. 24/
2013/CD/CPC/CG/SEDS/PB.

RESOLVE, fazer publicar a decisão pelo ARQUIVAMENTO da Sindicância
Administrativa, acima referida, instaurada contra a servidora, Rubenita Nóbrega R. de Azevedo,
Delegada de Polícia Civil, mat. 135.060-2, por acolhimento das alegações da defesa.

CUMPRA-SE

PORTARIA nº.  279/2013/DEGEPOL                                                Em, 29 de Maio de 2013.

A DELEGADA GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições legais e,
em obediência ao princípio da publicidade estabelecida no art. 2º. da Lei Complementar nº. 85 de
12 de agosto de 2008, tendo em vista decisão proferida na Sindicância Administrativa Nº. 25/
2013/CD/CPC/CG/SEDS/PB.

RESOLVE, fazer publicar a decisão pelo ARQUIVAMENTO da Sindicância
Administrativa, acima referida, instaurada contra o servidor Ewerton de Almeida, Delegado de
Polícia Civil, mat. 133.194-9, por não comprovação de transgressão disciplinar.

CUMPRA-SE

PORTARIA nº.  280/2013/DEGEPOL                                                Em, 29 de Maio de 2013.

A DELEGADA GERAL DE POLICIA CIVIL, no uso de suas atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 171, III, da Lei complementar 85 de 12 de Agosto de 2008, e tendo em
vista decisão proferida na Sindicância Administrativa nº. 18/2013/CPC/SEDS/PB.

RESOLVE aplicar Pena Disciplinar de 16 (dezesseis) dias de suspensão ao servi-
dor sindicado, Rodrigo Rego Pinheiro, Delegado de Polícia Civil, mat. 156.484-6, por transgres-
são disciplinar tipificada no Art.158, VII da Lei Complementar nº 85/2008 – Lei Orgânica da
Polícia Civil do Estado da Paraíba, em razão do servidor sindicado ter deixado de tratar com
deferência e a urbanidade devida.

Considerando a conveniência do serviço, converto a pena de 16 (dezesseis) dias
de suspensão, em multa na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de remuneração, ficando o
servidor obrigado a permanecer em serviço, nos termos do art. 167, parágrafo 2º, da referida Lei.

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
CUMPRA-SE
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Das Ativi dades de Ensi no
Art. 3º   As atividades de ensino da ESPGE-PB compreenderão, consideradas a

conveniência e a oportunidade da direção da Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado, a
disponibilidade de recursos, quando for o caso, e a viabilização das condições técnicas necessárias
à realização das atividades de palestras, seminários, congressos, cursos de treinamento e aperfei-
çoamento.

CAPÍTULO III
Das Ati vi dades de Pesquisa

Art. 4º  A pesquisa na ESPGE-PB visa à busca por novos conhecimentos em todas
as áreas do Direito, com a finalidade de criar ações inovadoras que dinamizem e aperfeiçoem a
profissão do Procurador do Estado e dos demais servidores do órgão, facilitando, assim, o atendi-
mento aos anseios da sociedade moderna, na busca da justiça, eficiência e celeridade.

Art. 5º  A Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado da Paraíba estimulará e
apoiará a realização de pesquisa de seus potenciais beneficiários, por meio das seguintes atividades:

I – disponibilização de material didático;
II – apoio por meio de órgãos auxiliares;
III – sugestão aos órgãos superiores sobre o afastamento temporário do membro

ou servidor, das atividades normais, observadas as prescrições legais, para fins de sua qualificação;
IV - aperfeiçoamento do quadro de pessoal da PGE-PB;
V - celebração de convênios com instituições nacionais e estrangeiras;
VI - sugestão ao Procurador-Geral do Estado para a concessão de bolsas de estudo

e outros auxílios;
VII - auxílio na publicação de livros e artigos.

CAPÍTULO IV
Das Atividades de Extensão

Art. 6º A ESPGE-PB, em convênio com outras instituições de ensino superior,
reconhecidas e aprovadas pelo Ministério da Educação, poderá oferecer cursos de Pós-Graduação
e desenvolver atividades de pesquisa e extensão, buscando o aperfeiçoamento das atividades da
Fazenda Pública e a solução dos problemas da sociedade.

CAPÍTULO IV
Do Pl anejamento

Art. 7º As atividades da ESPGE-PB serão planejadas anualmente e revisadas ao
final do primeiro semestre.

§ 1º - O programa anual de cursos deve conter:
I - os cursos a serem oferecidos, especificando o nível, a carga horária, o número

de vagas, o conteúdo programático e a indicação dos respectivos professores;
II - demais fontes de programação financeira, incluindo os recursos orçamentá-

rios, as receitas e o cronograma de desembolso.
§ 2º- O programa anual de cursos abrangerá os seminários, congressos, simpósios,

pesquisas, atividades, estudos e publicações, e deve ser elaborado a partir da identificação das
necessidades pedagógicas e profissionais.

TÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

CAPÍTULO I
Da Chefi a e Estrutura

Art. 8º  A ESPGE-PB funcionará na sede da Procuradoria Geral do Estado da
Paraíba e será comandada por um Diretor.

§1º - O Procurador Geral do Estado da Paraíba acumulará a função de Diretor da
Escola.

§2º - O Procurador Geral do Estado da Paraíba poderá delegar as atribuições de
direção necessariamente a um ocupante de cargo da ativa de Procurador do Estado, com o gozo das
mesmas prerrogativas e vantagens de Gerente de Procuradoria Especializada.

§3º  - O mandato do cargo de diretor, caso não seja assumido pelo Procurador
Geral do Estado, será de 02 (dois) anos, a contar da sua nomeação, admitindo-se uma única
recondução.

Art. 9º  O Procurador-Geral do Estado da Paraíba deverá indicar um vice-diretor,
dentre os quatro membros que compõe o Conselho de Estudos da ESPGE-PB, que exercerá o cargo
de forma não remunerada, pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar de sua nomeação, admitindo-se
uma única recondução.

Art. 10 A ESPGE-PB compreende:
I – Diretor da Escola;
II – Vice – Diretor;
III – Conselho de Estudos;
IV – Coordenadorias de Cursos e Estágios.

CAPÍTULO II
Das Competênci as

Seção I
 Do Diretor e do Vice-Diretor da ESPGE-PB

Art. 11 Ao Diretor da ESPGE-PB, compete:
I - elaborar o regimento interno da instituição;
II - orientar e supervisionar o funcionamento dos órgãos que lhe são subordina-

dos, bem como o exercício das funções realizadas pelos servidores neles lotados;
III - presidir o Conselho de Estudos;
IV - fiscalizar a regularidade dos processos administrativos de responsabilidade da

ESPGE-PB;
V - apresentar ao Conselho de Estudos qualquer assunto de interesse do serviço ou

irregularidade ocorrida na Escola;
VI - escolher os coordenadores das Coordenadorias de Cursos e de Estágio, dentre

os Procuradores de Estado;

VII - propor ao Conselho de Estudos alterações no estatuto da Escola; e
VIII - desenvolver outras atividades correlatas.
§ 1º Para transmissão da Diretoria da ESPGE-PB a outro Procurador do Estado

designado para assumi-la, deverá o substituído apresentar relatório circunstanciado das atividades
que estejam pendentes à época.

§ 2º O Diretor, em suas férias, licenças, faltas e impedimentos, será substituído
impreterivelmente pelo vice- diretor.

§3º Ao Vice-Diretor compete auxiliar o diretor da ESPGE/PB no desempenho de
suas competências.

Seção II
Do Consel ho de Estudos

 Art. 12 O Conselho de Estudos, de caráter deliberativo e normativo, será com-
posto pelo Diretor da Escola e por 04 (quatro) Procuradores do Estado da Paraíba, sendo um
destes, o Vice-Diretor da Escola.

Art. 13 O Conselho de Estudos será presidido pelo Diretor da Escola, competin-
do-lhe, sem prejuízo de outras atribuições estabelecidas em ato próprio:

I - fixar as diretrizes de atuação da Escola;
II - aprovar o planejamento mensal, semestral ou anual de cursos; congressos,

seminários, simpósios, estudos, publicações e atividades diversas;
III – elaborar, até dez dias após a conclusão de cursos e similares, relatório

circunstanciado; até trinta de janeiro de cada ano, relatório circunstanciado das atividades, dos
processos e feitos da competência da ESPGE-PB realizadas no ano anterior;

IV - aprovar o regimento interno da Escola, bem como as suas respectivas
alterações;

V - a colaborar e acompanhar a organização de concurso de ingresso na carreira
de Procurador do Estado da Paraíba;

VI - aprovar o nome dos professores convidados a ministrar treinamentos, pales-
tras, seminários, cursos e atividades correlatas na Procuradoria Geral do Estado da Paraíba;

VII - lançar edital para seleção de Procuradores do Estado da Paraíba interessados
em bolsa de estudos, totais ou parciais, em curso de Pós-Graduação stricto sensu (Mestrado,
Doutorado, Pós-Doutorado), ou seleção de servidores, nos termos do art. 4º do Decreto nº 3.386/
2010;

VIII - aprovar o nome dos Procuradores do Estado da Paraíba interessados em
bolsas de estudo, totais ou parciais, em curso de Pós-Graduação stricto sensu (Mestrado; Doutora-
do; Pós-Doutorado);

IX - lançar edital de seleção para os cursos de Pós-Graduação oferecidos pela
Escola;

X –-atuar como Conselho Editorial da Revista Jurídica da Procuradoria Geral do
Estado da Paraíba, ou designar Procuradores de Estado de Carreira para tal fim, bem como elaborar
e divulgar, periodicamente, o Boletim Informativo da ESPGE-PB, contendo informações acerca
dos trabalhos realizados pela Procuradoria-Geral do Estado e atividades correlatas que, pela
pertinência e importância, mereçam ou devam ser divulgadas;

XI - publicar, semestralmente, o Ementário de Pareceres da PGE/PB, contendo
resenha dos pareceres e manifestações elaborados pelos Procuradores do Estado;

XII - supervisionar as atividades de ensino, abrangendo cursos, seminários, pales-
tras, simpósios, entre outras atividades afins.

XIII - aprovar a lista de livros, revistas e impressos a serem adquiridos para o
acervo da Biblioteca da Procuradoria do Estado;

XIV - aprovar convênios a serem firmados pela Escola;
XV - exercer as demais funções inerentes às suas atividades;
XVI - resolver os casos omissos.
§1º - A escolha dos 04 (quatro) membros do Conselho de Estudo será feita através

de votação aberta do Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado da Paraíba, por maioria
de votos, dentre os Procuradores de Estado da Paraíba;

§2º - Os Procuradores de Estado da Paraíba terão o prazo de 05 (cinco) dias
corridos anteriores à reunião do Conselho Superior na qual ocorrerá a votação mencionada no
parágrafo anterior, para colocarem seus nomes à disposição. Em caso de ausência de participantes,
o Conselho Superior poderá escolher livremente os membros dentre os Procuradores de Estado da
Paraíba, nos moldes previstos no parágrafo anterior;

§3º -  O mandato dos membros do Conselho de Estudos, a exceção do Diretor da
Escola quando ocupante pelo Procurador Geral do Estado da Paraíba, será de 02 (dois) anos, a
contar da sua nomeação, admitindo-se uma única recondução.

Art. 14  As votações no Conselho de Estudos sobre os editais para Bolsa de
estudos e escolha de Procuradores do Estado da Paraíba, exclusivamente da ativa, beneficiados
serão realizadas em sessão aberta e de forma motivada, cabendo a cada um a sugestão de dois nomes
para cada vaga.

§1º - Em caso de empate, será concedida a vaga ao Procurador com maior tempo
de serviço público prestado na PGE-PB.

§2º - Os membros do Conselho interessados em concorrer às bolsas de estudo
devem se considerar impedidos de votar, sendo excluídos das votações referentes à escolha de
critérios e eleição dos bolsistas.

§3º - Caso todos os membros do Conselho estejam impedidos de votar, haverá um
sorteio para o preenchimento da(s) vaga(s) para a Bolsa de estudo.

Art. 15 Qualquer integrante ativo do quadro de carreira de Procurador do Estado
da Paraíba poderá requerer formalmente ao Conselho de Estudos bolsa de estudos em curso de Pós-
Graduação stricto sensu de seu interesse, demonstrando a relação deste com sua atividade na
Procuradoria.

Art. 16 Os mesmos critérios de votação mencionados acima para o preenchi-
mento da(s) vaga(s) da bolsa de estudo para Procuradores de Estado, serão adotados caso sejam
servidores efetivos a concorrer, nos termos do §1º do art. 20.

Seção III
Das Coordenadori as de Cursos e Estági os

Art. 17 As Coordenadorias de Cursos serão exercidas por coordenadores, escolhi-
dos pelo Diretor da Escola, dentre os Procuradores de Estado.

§1º - Qualquer Procurador do Estado da Paraíba poderá propor ao Diretor da
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EDITAIS E AVISOS

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA
GERÊNCIA DO 5º NÚCLEO REGIONAL

AGÊNCIA DE POCINHOS

EDITAL Nº 001/2013
Pelo presente EDITAL, nos termos do Artigo 698, Inciso III, combinado com  o d 1º, inciso IV,
do  Regulamento do ICMS e do Processo Administrativo Tributário – PAT, aprovado pelo Decreto
Nº 18.930/97, de 19 de junho de 1997, fica(m) INTIMADA(S) a(s) firma(s) abaixo relacionada(s),
a efetuar(em) o pagamento do seu(s) débito(s) para com a Fazenda Pública Estadual, no prazo de
30 (trinta) dias, contados a partir do 5º dia da publicação deste EDITAL, ou em igual período
apresentar(em) recurso ao Conselho de Recursos Fiscais. O não atendimento das exigências acima
implicará no lançamento do(s) referido(s) débito(s) na Dívida Ativa Estadual, e conseqüentemen-
te remessa à Procuradoria Jurídica, para cobrança executiva judicial.
RAZÃO SOCIAL CCICMS/CNPJ/CPF Nº DO PROCESSO
Kacia Cilene Fernandes Barbosa EPP 16.132.765-6 1508262012-6

Pocinhos, 21 de maio de 2013
MÁRIO TELES DE MENDONÇA

COLETOR  MATR.: 1468898

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA
GERÊNCIA REGIONAL DO 1º NÚCLEO

COLETORIA ESTADUAL DE MAMANGUAPE

EDITAL nº 007/2013
 Pelo presente Edital, nos termos do artigo 698 e INCISOS, combinado com o artigo 684 e do Processo
Administrativo Tributário – PAT, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 20 de JUNHO de 1997:
Comunicamos a Vossa Senhoria que se encontra nesta Repartição Fiscal, os Autos de Infração de
Estabelecimento ABAIXO DISCRIMINADOS, lavrado contra essa firma pela Fiscalização Esta-
dual. Para tanto, fica Vossa Senhoria na obrigação de recolher aos cofres da Fazenda Pública
Estadual, no prazo de 30 (trinta) dias, contados após o 5º dia útil da publicação deste EDITAL, no
Diário Oficial do Estado da Paraíba, a importância nele discriminada, através desta Coletoria, ou
em igual período, apresentar reclamação, na forma disciplinada na seção V, Capítulo II, Título I,
Segundo do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930/97.
Informamos que, se importância discriminada no referido Auto de Infração for recolhido, no
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da ciência deste, haverá uma redução da multa da obrigação
tributária principal, nos termos do inciso I do artigo 89 da Lei 6.379, de 02/12/1996, observado
o disposto no § 2º do referido artigo, acrescido de multa e juros de mora, ou, nos demais prazos com
as respectivas reduções previstas nos incisos II a V do mesmo dispositivo.
Informamos ainda, que tal débito está sujeito a correção monetária, nos termos dos Artigos 59 e
60 da Lei Nº 6.379, de 02 de dezembro de 1996.
RAZÃO SOCIAL INSCRIÇÃO Nº AUTO DE INFRAÇÃO Nº PROCESSO Nº
ALDO BARBOSA DA SILVA EPP 16.099.884-0 93300008.09.00000483/2013-02 0421222013-0
ADMINISTRADOR CPF AUTO DE INFRAÇÃO Nº PROCESSO Nº
ALDO BARBOSA DA SILVA 646.846.284-34 93300008.09.00000483/2013-02 0421222013-0
RAZÃO SOCIAL INSCRIÇÃO Nº AUTO DE INFRAÇÃO Nº PROCESSO Nº
ALDO BARBOSA DA SILVA EPP 16.099.884-0 93300008.09.00000520/2013-82 0421242013-9
ADMINISTRADOR CPF AUTO DE INFRAÇÃO Nº PROCESSO Nº
ALDO BARBOSA DA SILVA 646.846.284-34 93300008.09.00000520/2013-82 0421242013-9

Mamanguape-PB., 21 de maio de 2013.
José Hel der Fernandes Pai va

Coletor Estadual – Mat. 147.762-5

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA
GERÊNCIA REGIONAL DO 1º NÚCLEO

COLETORIA ESTADUAL DE MAMANGUAPE

EDITAL nº 008/2013
Pelo presente Edital, nos termos do artigo 698 e INCISOS, combinado com o artigo 684 e do Processo

Escola ou ao Conselho de Estudos, treinamentos, palestras, seminários, cursos e atividades correlatas,
podendo, a critério do Conselho, ser escolhido Coordenador de tais atividades.

§2º - O mandato dos coordenadores do curso está vinculado ao tempo de duração
dos respectivos Cursos, permitida a recondução, uma única vez, desde que seja para curso afim ao
anterior.

Art. 18 A Coordenadoria de Estágios, especializada na seleção de estagiários da
Procuradoria Geral do Estado da Paraíba, será exercida por Procurador do Estado, escolhido nos
termos do artigo anterior, pelo prazo de 02 (dois) anos, admitindo-se uma única renovação, que
convocará mais dois Procuradores do Estado da Paraíba para a Comissão da Seleção de Estagiários
da Procuradoria Geral do Estado, com mesmo prazo de duração.

Art. 19 Compete ao coordenador:
I - supervisionar e organizar a execução dos treinamentos, palestras, seminários,

cursos e atividades correlatas, propondo ao Diretor as medidas que julgar convenientes;
II - coordenar as atividades científicas ou de pesquisas;
III - participar das reuniões do Conselho de Estudos, quando convocado;
IV - ser ouvido sobre os assuntos que direta ou indiretamente, interessem à ordem

administrativa, didática, científica dos cursos, bem como ao desenvolvimento da pesquisa e a
extensão;

V - opinar sobre a criação, a transformação e extinção de cursos;
VI - propor ao Diretor currículos e programas de cursos permanentes;
VII - rever periodicamente os currículos e encaminhar à apreciação do Diretor ou

Conselho de Estudos;
VIII - apresentar ao Diretor, sempre que solicitado, relatório e informações sobre

o curso a seu cargo;
IX - elaborar e encaminhar ao Diretor da Escola, em até dez dias da conclusão de

cursos e similares, relatório circunstanciado;
X - exercer as demais atividades inerentes à função e as que lhes forem atribuídas

pelo Decreto nº 31.386/2010 ou por órgãos superiores, objetivando o bom nível de ensino dos
cursos.

TÍTULO IV
Do Processo Sel etivo dos Corpos Discente e Docente

CAPÍTULO I
  Do Corpo Di scente

Art. 20 O patrocínio para cursos ficará condicionado à seleção prévia do candi-
dato, quando for o caso, bem como ao cumprimento das exigências constantes do respectivo
regulamento.

Parágrafo único. Oferecidos cursos ou bolsa de estudos de Pós-Graduação sticto
sensu (Mestrado, Doutorado, Pós-Doutorado), constatada capacidade ociosa de vagas, em razão
da não apresentação de Procuradores do Estado da Paraíba interessados, as vagas não ocupadas
poderão ser preenchidas por servidores públicos efetivos da PGE-PB, nas mesmas condições
oferecidas aos Procuradores de Estado.

Art. 21 O patrocínio para cursos, seminários e congêneres, poderá ser concedido
integral ou parcialmente.

Art. 22 O beneficiário de patrocínio que, sendo selecionado, suspender, abando-
nar ou não concluir o curso, ficará obrigado a devolver a verba investida, integral e devidamente
corrigida, na mesma forma em que o pagamento foi feito à instituição promotora do evento,
iniciando-se a devolução das parcelas ou o seu valor integral, quando for o caso, dentro de, no
máximo, trinta dias a partir da data da constatação do fato, o que poderá, inclusive, se dar
mediante desconto em folha, respeitando a legislação vigente.

Art. 23 Os Procuradores do Estado ou servidores efetivos da PGE-PB beneficia-
dos por bolsa de estudos ou curso de Pós-Graduação promovidos pela ESPGE-PB firmarão termo
de compromisso de permanência na Procuradoria Geral do Estado da Paraíba, durante ou após o
gozo de tais benefícios, pelo tempo mínimo correspondente ao que recebe ou recebeu de benefício,
sob pena de devolução da verba investida, integral e devidamente corrigida, de imediato, sob pena
da adoção das medidas legais cabíveis.

CAPITULO II
Do Corpo Docente

Art. 24 O corpo docente da ESPGE-PB compor-se-á de Procuradores de Estado
ou professores contratados e/ou convidados para o exercício do magistério.

Art. 25 Os membros da carreira de Procurador do Estado, quando em atividade
docente na ESPGE-PB, poderão ser dispensados das suas funções, em regime integral ou parcial,
por ato do Procurador Geral do Estado.

CAPITULO III
Da Estrutura Administrativa

Art. 26 O Procurador Geral do Estado poderá designar integrantes do quadro de
servidores da PGE-PB para prestar serviços administrativos na ESPGE-PB.

TÍTULO V
DAS RECEITAS E DESPESAS

Art. 27 A ESPGE-PB receberá os percentuais estabelecidos na Lei Estadual nº
9.004/2009, advindas do FUNPEPB, para efetivação dos seus fins.

Art. 28 Observar-se-ão, na realização de despesas da ESPGE-PB, os limites
fixados na lei orçamentária anual.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29 Os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador Geral do Estado.
Art. 30 A alteração do presente Regimento dependerá de proposta do Diretor,

manifestação do Conselho de Estudos e posterior homologação do Conselho Estadual de Educa-

Secretaria de Estado
da Receita

ção, nos termos da legislação vigente.
Art. 31 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

João Pessoa (PB), 25 de maio de 2013.
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Comunicamos aos clientes que a partir de  05 DE FEVEREIRO DE 2013, o envio  de  material para publicação
no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO terá que ser feito com  TRÊS (3) DIAS de antecedência à publicação.

COMUNICADO

Administrativo Tributário – PAT, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 20 de JUNHO de 1997:
Comunicamos a Vossa Senhoria que se encontra nesta Repartição Fiscal, os Autos de Infração de
Estabelecimento ABAIXO DISCRIMINADOS, lavrado contra essa firma pela Fiscalização Esta-
dual. Para tanto, fica Vossa Senhoria na obrigação de recolher aos cofres da Fazenda Pública
Estadual, no prazo de 30 (trinta) dias, contados após o 5º dia útil da publicação deste EDITAL, no
Diário Oficial do Estado da Paraíba, a importância nele discriminada, através desta Coletoria, ou
em igual período, apresentar reclamação, na forma disciplinada na seção V, Capítulo II, Título I,
Segundo do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930/97.
Informamos que, se importância discriminada no referido Auto de Infração for recolhido, no
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da ciência deste, haverá uma redução da multa da obrigação
tributária principal, nos termos do inciso I do artigo 89 da Lei 6.379, de 02/12/1996, observado
o disposto no § 2º do referido artigo, acrescido de multa e juros de mora, ou, nos demais prazos com
as respectivas reduções previstas nos incisos II a V do mesmo dispositivo.
Informamos ainda, que tal débito está sujeito a correção monetária, nos termos dos Artigos 59 e
60 da Lei Nº 6.379, de 02 de dezembro de 1996.
RAZÃO SOCIAL INSCRIÇÃO Nº AUTO DE INFRAÇÃO Nº PROCESSO Nº
ANTONIO LUIZ DE FREITAS 16.162.832-0 93300008.09.00000471/2013-88 0510692013-2
 ADMINISTRADOR CPF AUTO DE INFRAÇÃO Nº PROCESSO Nº
ANTONIO LUIZ DE FREITAS 070.485.854-12 93300008.09.00000471/2013-88 0510692013-2
RAZÃO SOCIAL INSCRIÇÃO Nº AUTO DE INFRAÇÃO Nº PROCESSO Nº
ANTONIO LUIZ DE FREITAS 16.162.832-0 93300008.09.00000566/2013-00 0510762013-2
ADMINISTRADOR CPF AUTO DE INFRAÇÃO Nº PROCESSO Nº
ANTONIO LUIZ DE FREITAS 070.485.854-12 93300008.09.00000566/2013-00 0510762013-2

Mamanguape-PB., 21 de maio de 2013.
José Hel der Fernandes Paiva

Coletor Estadual – Mat. 147.762-5

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA
GERÊNCIA REGIONAL DO 1º NÚCLEO

COLETORIA ESTADUAL DE MAMANGUAPE

EDITAL nº 009/2013
 Pelo presente Edital, nos termos do artigo 698 e INCISOS, combinado com o artigo 684 e do Processo
Administrativo Tributário – PAT, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 20 de JUNHO de 1997:
Comunicamos a empresa abaixo relacionada, que a GERENCIA EXECUTIVA DE JULGAMEN-
TO DE PROCESSOS FISCAIS – GEJUP julgou PROCEDENTE o Auto de Infração nº 02292
de 20/12/2010, lavrado pela Fiscalização Estadual.
Para tanto, fica a mesma, INTIMADA a efetuar o pagamento de seu débito para com a Fazenda
Pública Estadual, através desta Repartição, no prazo de 30 (trinta) dias, contados após o 5º dia da
publicação deste EDITAL, ou em igual período, interpor recurso voluntário ao CONSELHO DE
RECURSOS FISCAIS – CRF, da decisão proferida em Primeira Instância, nos termos do Artigo
721, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.
O não atendimento da exigência acima implicará no lançamento do referido débito na Dívida
Ativa e, conseqüente, remessa para execução judicial, ou execução através de Leilão, em confor-
midade com o disposto no RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997.
Informamos, ainda, que o referido débito está sujeito à correção monetária, nos termos dos
Artigos 59 e 60, da Lei nº 6.379, de 02 de dezembro de 1996.
RAZÃO SOCIAL INSCRIÇÃO / AUTO DE PROCESSO Nº

CPF/CNPJ Nº INFRAÇÃO Nº
MARTINHO JOSÉ ALVES DA SILVA 441.629.874-91 02292 1286532010-3
DENNYS HERBET DA SILVA GALDINO 16.156.225-6 02292 1286532010-3
DENNY HERBET DA SILVA GALDINO 082.154.544-29 02292 1286532010-3

Mamanguape-PB., 23 de maio de 2013.
José Hel der Fernandes Paiva

Coletor Estadual – Mat. 147.762-5

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA
GERÊNCIA REGIONAL DO 1º NÚCLEO

COLETORIA ESTADUAL DE MAMANGUAPE

EDITAL nº 010/2013
Pelo presente Edital, nos termos do artigo 698 e INCISOS, combinado com o artigo 684 e do Processo
Administrativo Tributário – PAT, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 20 de JUNHO de 1997:
Comunicamos a Vossa Senhoria que se encontra nesta Repartição Fiscal, os Autos de Infração de
Estabelecimento ABAIXO DISCRIMINADOS, lavrado contra essa firma pela Fiscalização Esta-
dual. Para tanto, fica Vossa Senhoria na obrigação de recolher aos cofres da Fazenda Pública
Estadual, no prazo de 30 (trinta) dias, contados após o 5º dia útil da publicação deste EDITAL, no
Diário Oficial do Estado da Paraíba, a importância nele discriminada, através desta Coletoria, ou
em igual período, apresentar reclamação, na forma disciplinada na seção V, Capítulo II, Título I,
Segundo do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Nº 18.930/97.
Informamos que, se importância discriminada no referido Auto de Infração for recolhido, no
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da ciência deste, haverá uma redução da multa da obrigação
tributária principal, nos termos do inciso I do artigo 89 da Lei 6.379, de 02/12/1996, observado
o disposto no § 2º do referido artigo, acrescido de multa e juros de mora, ou, nos demais prazos com
as respectivas reduções previstas nos incisos II a V do mesmo dispositivo.
Informamos ainda, que tal débito está sujeito a correção monetária, nos termos dos Artigos 59 e
60 da Lei Nº 6.379, de 02 de dezembro de 1996.
RAZÃO SOCIAL INSCRIÇÃO AUTO DE INFRAÇÃO Nº PROCESSO Nº

/CPF/CNPJ Nº
RIAUTO COMISSARIA-COMERCIO
DE VEICULOS E PECAS LTDA 16.152.347-1 93300008.09.00000593/2013-74 0502682013-1
JOAO RAFAEL DE AGUIAR 023.112.404-04 93300008.09.00000593/2013-74 0502682013-1
JARBAS DE LUCENA AGUIAR 826.306.664-68 93300008.09.00000593/2013-74 0502682013-1

RIAUTO COMISSARIA-COMERCIO
DE VEICULOS E PECAS LTDA 16.152.347-1 93300008.09.00000594/2013-19 0502702013-9
JOAO RAFAEL DE AGUIAR 023.112.404-04 93300008.09.00000594/2013-19 0502702013-9
JARBAS DE LUCENA AGUIAR 826.306.664-68 93300008.09.00000594/2013-19 0502702013-9

Mamanguape-PB., 23 de maio de 2013.
José Hel der Fernandes Paiva

Coletor Estadual – Mat. 147.762-5

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA
GERÊNCIA REGIONAL DO 5° NÚCLEO

COLETORIA ESTADUAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-PB
RUA JACOB FRANTZ Nº 81, CENTRO.

FONE: 3535-2798

EDITAL 01/2013
Comunicamos à firma abaixo relacionada que a GERENCIA DE JULGAMENTO DE PROCES-
SOS FISCAIS - GEJUP - julgou PROCEDENTE o Auto de Infração lavrado contra esta empre-
sa, pela Fiscalização Estadual. Para tanto, fica o referido contribuinte NOTIFICADO a efetuar o
pagamento de seu débito para com a Fazenda Pública Estadual, abaixo discriminado, através desta
Repartição, no prazo de 30 (trinta) dias contados após o 5º dia da publicação deste EDITAL, ou
em igual período, recorrer ao CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS – CRF , da decisão
proferida em Primeira Instância, nos termos do Artigo 721 do Regulamento do ICMS, aprovado
pelo Decreto nº  18.930/97. O não atendimento da exigência acima implicará no lançamento do
referido débito na Dívida Ativa e, conseqüente, remessa para execução judicial, ou execução
através de Leilão, em conformidade com o disposto no RICMS. Informamos ainda, que o referido
débito está sujeito à correção monetária, nos termos dos Artigos 59 e 60, da Lei nº 6.379 de 02 de
dezembro de 1996.
FIRMA
RAZAO SOCIAL INSCRIÇÃO AUTO DE INFRAÇÃO PROCESSO

CNPJ/CPF
JOSE ANTONIO PAULO NETO 16.125.113-7  93300008.09.00002805/2012-77 1302252012-3

SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-PB, 20 DE MAIO DE 2013.
JAILDO GONÇALVES DOS SANTOS

MAT. 147.366-2
COLETOR


